
PARECER Nº  2933, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 632, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Rodrigo Garcia, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Tribunal de Justiça do Estado a criar setores de Conciliação das Varas Civis e de Família e Sucessões.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 69ª a 73ª Sessões Ordinárias, de 02/07/07 a 06/07/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Nessa esteira, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.

Inclusive o próprio Senado Federal já se manifestou sobre o assunto, ao aprovar no dia 12 de novembro de 1998 o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça nº. 527, relatado pelo nobre Senador Josaphat Marinho, em resposta a consulta formulada por iniciativa do nobre Senador Lúcio Alcântara ao Plenário da Câmara Alta, visando obter orientação referente aos projetos de lei ditos autorizativos, publicado às páginas 203 a 214 do volume II do Regimento Interno Consolidado.

O nobre Senador Josaphat Marinho, então professor de Direito Constitucional da Universidade de Brasília e relator do Projeto do atual Código Civil, além de participante da Comissão de Estudos Constitucionais que elaborou o anteprojeto da Constituição Federal de 1988, após fazer um estudo sobre as características da norma jurídica e mostrar as diversas leis existentes em nosso ordenamento que são simplesmente permissivas ou autorizativas, como no Código Civil e na Constituição Federal, além da norma autorizativa orçamentária, chegou à seguinte conclusão, in verbis:

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise de sua constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizativas administrativas, orçamentárias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial quanto à sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade. 

Destarte, o referido parecer se aplica, a nosso ver, ao projeto em exame, pois trata de opinar sobre o mesmo suposto vício formal, dando a sustentação necessária para que esta Comissão não venha constituir entrave à tramitação do projeto em exame.

Cumpre-nos ressaltar, finalmente, que existem correções e anotações que se fazem necessárias para a melhor composição do texto, modificando-os de forma a acelerar o comando processual nos Setores de Conciliação das Varas Cíveis e de Família ou Sucessões em questão.

Assim, com o intuito de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº. 632, DE 2007

Disciplina a atuação de conciliadores nas Varas Cíveis, de Família e Sucessões, e da Infância e Juventude, em fase processual ou extraprocessual e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

CAPÍTULO I

DA ATUAÇÃO DOS CONCILIADORES E MEDIADORES NOS SETORES DE CONCILIAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO
Artigo 1º - Fica autorizada a atuação de conciliadores e mediadores nas Varas Cíveis, e de Família e Sucessões, e da Infância e Juventude nas audiências de mediação e conciliação a serem realizadas incidentalmente em processos ou em expedientes extraprocessuais.

Artigo 2º - Para fins desta lei, conciliação e mediação são atividades técnicas exercidas por terceiro imparcial, na presença das partes, e que deverão orientá-las e estimulá-las à composição de um acordo ou transação, bem como deverão apresentar soluções com o propósito de lhes permitir a prevenção ou solução de conflitos.

Artigo 3º - A conciliação e a mediação envolverão qualquer tipo de matéria e valor, desde que haja a possibilidade de dispor do direito.

Artigo 4º - Nas ações que envolvam questões de família, sucessões, infância e juventude e interesses da Fazenda do Estado, a conciliação e a mediação serão realizadas atendidas as seguintes condições:

I – Nas ações que envolvam questões de família, sucessões, infância e juventude os termos da mediação e da conciliação serão levados ao conhecimento do representante do Ministério Público, que poderá vetá-los, total ou parcialmente, sempre que houver prejuízo ao incapaz;

II – Nas ações que envolvam interesses da Fazenda do Estado, o procurador estará autorizado a proceder os termos da mediação ou da conciliação até o valor correspondente a 1.000 (hum mil) UFESPs. Acima desse valor, será necessária a prévia autorização do Procurador-Geral do Estado.

Artigo 5º - Obtida a conciliação, será lavrado o respectivo termo de acordo pelas partes, conciliadores e, quando necessário, com a ciência do Ministério Público em conformidade com o inciso I do artigo 4º.

Artigo 6º - O termo de acordo decorrente da conciliação será homologado pelo juiz competente, tanto na fase processual, como em fase extraprocessual. 

Artigo 7º - A mediação e a conciliação serão realizadas em local de fácil acesso, e dar-se-á preferência às faculdades de Direito que mantenham ou venham a manter convênio com o Tribunal de Justiça para instalação e funcionamento de Juizados Especiais.

CAPÍTULO II

DOS DEVERES E DIREITOS DOS CONCILIADORES

Artigo 8º - O conciliador e o mediador assumirão compromisso de sigilo no ato da sua respectiva nomeação, constando nesta, ainda, sua qualificação pessoal e profissional.

§ 1º - Atuarão como conciliadores e mediadores pessoas capazes, de conduta ilibada, com formação de qualquer área de nível superior e receberão treinamento específico pela Defensoria Pública e órgãos do Poder Judiciário.

§ 2º - A mediação e a conciliação serão exercidas sob a égide dos princípios da igualdade, da boa-fé, da imparcialidade, da independência e da confidencialidade. 

§ 3º - O Tribunal de Justiça do Estado fará seleção pública de recrutamento de mediadores e conciliadores, cuja designação, para exercício em escalas de plantão, obedecerá a respectiva lista de classificação. 

§ 4º - A nomeação do mediador e do conciliador não gera vínculo empregatício com o Estado e valerá pelo período de 3 (três) anos, permitida uma recondução. 

§ 5º - O efetivo exercício da mediação e da conciliação valerá como título de prática jurídica aos bacharéis em Direito.

Artigo 9º - Os serviços do conciliador e do mediador poderão ser remunerados, nos termos e segundo os critérios fixados em norma a ser editada pelo Tribunal de Justiça do Estado, bem como estabelecer convênios com a Ordem dos Advogados do Brasil e a Defensoria Pública Geral do Estado no que se refere à questão remuneratória dos conciliadores.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 10 - A Procuradoria Geral do Estado adotará medidas que permitam facilitar, aos seus procuradores, a tentativa e a efetiva obtenção da conciliação em ações que envolvam interesse da Fazenda do Estado, devendo o Procurador-Geral do Estado dar preferência à solução de conflitos pela composição amigável, seja na fase administrativa seja na fase processual.

Artigo 11 - O Tribunal de Justiça do Estado, no prazo de 60 dias, expedirá as normas indispensáveis à efetivação do disposto nesta Lei.

Artigo 12 – As despesas desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado.

Artigo 13 - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação”.

Portanto, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 632, de 2007, no forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 3/10/2007

a) FERNANDO CAPEZ – Presidente

FERNANDO CAPEZ – RUI FALCÃO – ANA PERUGINI – ANDRÉ SOARES – MARIA LÚCIA AMARY – ANTONIO SALIM CURIATI 

SPL - Código de Originalidade: 738176 030907 1332


